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PROJETO BÁSICO 

 
1. OBJETO 

 
1.1.  Contratação de empresa para prestação de Serviços de reforma e ampliação da U.E.I Roseana Sarney 
no município de Altamira do Maranhão/MA. 
 

2.  JUSTIFICATIVA 
 

2.1.  A contratação pretendida se faz necessária para que haja a devida prestação dos serviços reforma e 
ampliação da U.E.I Roseana Sarney no município de Altamira do Maranhão/MA, considerando que o serviço 
mencionado é fundamental para garantir conforto e bem-estar de seus usuarios, envolvendo questão da 
educação pública, dentre muitos outros motivos relevantes, razão pela qual se faz indispensável. 
 

3.  DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

3.1.  O contrato terá vigência de 04 (quatro) meses a contar da data de sua assinatura, podendo o prazo 

ser prorrogado na forma da legislação vigente, e os serviços serão prestados em conformidade com a 

necessidade do Município. 
3.2.  A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da ordem de serviço, cujas etapas 

observarão o Cronograma Físico-financeiro parte integrante deste Projeto Básico. 
3.3.  A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 

adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 
 

4.  DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

4.1.  Trata-se de serviços de engenharia, do tipo menor preço, sob o regime de execução por preço 

global, a ser contratado mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico, regido pela Lei 8.666/93. 
4.2.  A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 
 

5. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 
 

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de proposta, os interessados poderão realizar 
vistoria no local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 10h às 16h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-
mail: cplaltamira78@gmail.com 
 
 
6.  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 
6.1.  Todos os materiais, equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços licitados 
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, rigorosamente adequados à finalidade a que se destinam 
e deverão estar enquadrados nas normas, especificações, métodos, padronizações, terminologias e 

cplaltamira78@gmail.com
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simbologias estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT que lhe sejam 
aplicáveis. Os mesmos não poderão ser empregados sem a aprovação da FISCALIZAÇÃO, que poderá 
solicitar os dados necessários à comprovação da natureza, qualidade e o fornecimento de amostras. 
6.2.  Todos os materiais rejeitados pela FISCALIZAÇÃO serão imediatamente removidos do 
canteiro de serviços. 
 
7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.2.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.3.  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
7.4.  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 
7.5.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 
7.6.  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
7.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto; 
7.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
7.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
7.7.  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 
7.8.  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
7.9.  Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Contratada; 
7.10.  Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 
o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
7.11.  Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
7.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
7.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água e outros serviços inerentes ao 
funcionamento do objeto deste Termo; 
7.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
7.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 
7.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
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Cartório de Registro de Imóveis; 
7.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 
direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 
7.12.  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
7.13.  Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato. 
 
8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1.  Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 
8.2.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.4.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
8.5.  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
8.6.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
8.7.  Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, 
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 
8.8.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.9.  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 
no trabalho; 
8.10.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.11.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
8.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
8.13.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, 
no prazo determinado. 
8.14.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.15.  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
8.16.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.18.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
8.19.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
8.20.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993; 
8.21.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
8.22.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
8.23.  Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
8.24.  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
8.25.  Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
8.26.  Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 
 
8.26.1. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
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compromissos assumidos; 
8.26.2. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
8.26.3. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 
8.26.4. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
8.26.5. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento. 
8.26.6. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
8.26.7. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos 
ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda 
que ocorridos em via pública junto à obra. 
8.26.8. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 
8.26.9. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
8.26.10. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 
8.26.11. Apresentar a comprovação, quando solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias em relação aos empregados da contratada que 
efetivamente participarem da execução do contrato; 
8.26.12. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da 
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não 
havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que 
contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 
8.26.13. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
8.26.14. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 
30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB 
nº 1845, de 22 de novembro de 2018. 
8.26.15. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato. 
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9.  DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1.  Não será admitida a subcontratação integral do objeto licitatório, exceto para atender a 
conveniência da Administração decorrente de fato superveniente e até o limite de percentual 
previamente autorizado e previsto em contrato, quando for o caso. 
 
10.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
10.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato. 
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Projeto Básico. 
10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.8.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 
10.9.  Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
10.10.  O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
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10.11.  Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
10.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 
10.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
10.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços, podendo ainda: 
10.14.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 
comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na 
execução da obra. 
10.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
11.1. Os serviços depois de concluídos serão recebidos nas condições seguintes: 
11.1.1. Provisoriamente, por Comissão de Técnicos da CONTRATANTE, em conjunto com a 
CONTRATADA, que emitirão o Termo de Recebimento Provisório, com prazo de vigência de 15 
(quinze) dias, nos termos do artigo 73, inciso I, a da lei 8.666/93. 
11.1.2. Decorridos o prazo do Termo de Recebimento Provisório, e após as correções das 
anormalidades, porventura verificadas, o objeto será recebido definitivamente nos temos abaixo 
definidos: 
11.1.2.1. O Termo de Recebimento Provisório da obra será emitido pela CONTRATANTE, mediante 
termo circunstanciado assinado entre as partes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da 
comunicação escrita da CONTRATADA. 
11.1.2.2. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será emitido pela CONTRATANTE, mediante 
Termos Circunstanciado assinado pelas partes, após a comprovação do objeto aos termos 
contratuais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do Recebimento Provisório. 
11.1.2.3. O Termo de Recebimento Definitivo somente será emitido pela CONTRATANTE, após a 
conclusão da obra e desde que a mesma tenha sido aprovada sem restrições. 
11.1.2.4. A CONTRATADA deverá concluir os trabalhos referentes as obras objeto deste Contrato 
dentro do prazo final previsto no Cronograma, constantes do Projeto Executivo e da sua Proposta. 
11.1.2.5. Os prazos estabelecidos nesta Cláusula, só poderão ser objeto de prorrogação, caso o 
motivo apresentado, devidamente justificado, esteja em uma das hipóteses previstas nos incisos I ao 
VI, do §1º do art.57 da Lei n.º 8.666/93. 
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11.1.2.6. Com a conclusão dos serviços dentro dos prazos estipulados nesta Cláusula, o Contrato terá 
automaticamente sua vigência expirada sem necessidade de qualquer notificação. 
 
12.  DO PAGAMENTO 
 
12.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal. 
12.2.  A primeira fatura dos serviços só será paga com a apresentação da cópia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documentos que comprovem 
que os serviços foram inscritos no INSS. 
12.3.  A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 
Projeto Básico. 
12.4.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.5.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como o prazo de validade, a data 
da emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período de prestação dos serviços, o 
valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.6.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
12.7.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
12.8.  Constatando-se, a situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
12.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.10.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
12.11.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto aos 
órgãos competentes 
12.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.13.  É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
12.14.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
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concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
I=(TX/100) 

365 
 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
 
 
13.   REAJUSTE 
 
13.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.3.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
13.4.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
13.5.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
13.6.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.7.  O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
14.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 
14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 
14.1.5. cometer fraude fiscal. 
14.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 
14.2.2. Multa de: 
14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
14.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida, e 
14.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 
14.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 
14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3 e 14.2.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 
14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 
14.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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14.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
14.9.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, ao Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
14.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC Município e do Estado do 
Maranhão. 
 
15.  ESTIMATIVA DE PREÇOS. 
 
15.1.  O custo estimado da contratação é de R$ 118.196,02 (cento e dezoito mil e cento e noventa e 
seis reais e dois centavos). 
 
16.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 
 
16.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo prestador de Serviços, serão os 
usualmente utilizados a serem previstos no edital. 
16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
16.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 
previstas no Projeto Básico; 
16.3.2. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de atestado(s) 
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 
empresa licitante, que comprove a sua aptidão para o desempenho de atividade pertinente. 
16.3.3. Deverão constar dos atestados de capacidade técnica, ou das certidões expedidas pelo 
CREA, em destaque, os seguintes dados: 
16.3.3.1. data de início e término das obras; 
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16.3.3.2. local de execução; 
16.3.3.3. nome do contratante e da CONTRATADA; 
16.3.3.4. nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no 
CREA; 
16.3.3.5. especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 
16.3.4 Não serão aceitos atestados de Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
16.3.5. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 
 
16.4.  O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
17.  ANEXOS 
 
17.1.  Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 
 

✓ CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS 
 

✓ MEMORIAL DESCRITIVO 
 
 
 

Altamira do Maranhão, 17 de junho de 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
OLIMPIO MACIEL ASSUNCAO FILHO 

Engenheiro Civil 
CREA 1101872926MA 
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CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE 
REFORMA E AMPLIAÇÃO U.E.I ROSEANA SARNEY NO MUNICÍPIO 
DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA. 
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DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
 
 
 

APRESENTAÇÃO 

MEMORIAL DESCRITIVO 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

ENCARGOS SOCIAIS 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CRONOGRAMA FÍSICO‐FINANCEIRO 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS 

ART 

PLANTAS 
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APRESENTAÇÃO 

INTRODUÇÃO  

ALTAMIRA DO MARANHÃO é um município brasileiro localizado na microrregião De Pindaré e   
mesorregião Oeste maranhense. Sua população estimada em 2020 era de 10.211habitantes. 

Os serviços licitados visam atender à demanda de REFORMA E AMPLIAÇÃO U.E.I ROSEANA SARNEY 
NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA. 

É notório o desgaste desta edificação uma vez que essas já possuem tempo de construção avançado 
e o desgaste natural causado pelo uso. 

A reforma da edificação é de necessidade primordial para que o ambiente de trabalho esteja em 
condições de uso, e ainda para a melhoria da qualidade do atendimento à população. Para atender 
a população de forma geral, todo os prédio público necessita de melhores condições e 
acessibilidade. 

São considerados serviços relativos à reforma, a realização dos serviços integrados às instalações: 
sistema elétrico (instalações elétricas de média e baixa tensão, iluminação em geral), sistema hidro-
sanitário, serviços de alvenaria, serralheria e vidraçaria, e demais instalações físicas como pisos, 
forros, esquadrias, pintura, cobertura/telhado, portões, alambrado, inclusive em bens públicos de 
uso comum e bens tombados de propriedade do Municipio.  

Desta forma, faz-se necessária a execução de serviços de REFORMA E AMPLIAÇÃO U.E.I ROSEANA 
SARNEY NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA. 

 
 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 
O município de Altamira do Maranhão teve sua autonomia política em 30/12/1961, está inserido na 
Mesorregião Oeste Maranhense, dentro da Microrregião de Pindaré (Figura 2), abrange uma área de 
722 km², com uma população de aproximadamente 10.211 habitantes e densidade demográfica de 
14,14 habitantes/km² (IBGE, 2010). Limita-se ao Norte com os municípios de Santa Inês e Vitorino 
Freire; ao Sul com o município Brejo de Areia; a Leste com Vitorino Freire e a Oeste com Santa Luzia 
(GoogleMaps,2011).
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Figura 1 ‐ Mapa de localização do município de ALTAMIRA DO 

MARANHÃO‐MA. Fonte: http://www.cprm.gov.br/ 

A sede municipal tem as seguintes coordenadas geográficas: -04º09’36” de Latitude Sul e -
45º28’12” de Longitude Oeste de Greenwich (IBGE, 2010).   

 

O acesso a partir de São Luis, em um percurso total de 328 km, se faz da seguinte maneira: 137 km 
pela rodovia BR–135 até a cidade de Miranda do Norte, 158 km até a cidade de Santa Luzia pela 
rodovia BR–222 e 33 km pela rodovia MA-119 até o município de Altamira do Maranhão (Google 
Maps, 2011). 

 

http://www.cprm.gov.br/
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MEMORIAL DESCRITIVO 
   

OBJETO 
REFORMA E AMPLIAÇÃO U.E.I ROSEANA SARNEY NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO 
MARANHÃO/MA. 
 
LOCAL 
RUA CONSELHEIRO SARAIVA, CENTRO, ALTAMIRA DO MARANHÃO-MA. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
Estas especificações têm pôr finalidade definir, de modo geral, os serviços e materiais 
necessários à execução do projeto acima descrito. 
 
A obra será executada obedecendo às prescrições contidas nas Normas Técnicas, Especificações 
e Métodos de Ensaios da ABNT. 
 
Será obrigação da CONTRATADA responsável pela execução, manter na obra os equipamentos, 
ferramentas, apetrechos, transporte e equipe de trabalho necessário e suficiente, a fim de 
permitir o bom andamento dos serviços dentro do prazo determinado para execução da obra. 
 
Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO, todos os trabalhos que não satisfaçam as condições 
contratuais, ficando a CONTRATADA obrigada a demolir e refazê-los sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
 
Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados pela FISCALIZAÇÃO, 
após o recebimento da ordem de serviço ficando por sua conta às despesas decorrentes desses 
serviços. 

 

 
REFORMA E AMPLIAÇÃO U.E.I ROSEANA SARNEY NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA 
 
SERVIÇOS INICIAIS 
 
Placa da obra Será instalada no local uma placa padrão, identificando a obra de acordo com modelo anexo ao 
edital licitação, devendo ser fixada em local limpo/capinado ou roçado e visível, próximo da obra. A empresa 
também deverá instalar as sua placa identificadora e demais placas exigidas pela legislação. 
 
DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 
Antes do início dos serviços, a CONTRATADA procederá a um detalhado exame e levantamento da edificação. 
Deverão ser considerados aspectos importantes tais como a natureza da estrutura, os métodos utilizados na 
construção da edificação, as condições das construções da edificação, as condições das construções vizinhas, 
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existência de porões, subsolos e depósitos de combustíveis e outros. 
 As linhas de abastecimento de energia elétrica, água, gás, bem como as  canalizações de esgoto e águas 
pluviais deverão ser removidas ou protegidas, respeitando as normas e determinações das empresas 
concessionárias de serviços públicos. Precauções especiais serão tomadas, se existirem instalações elétricas, 
antenas de radiodifusão e para-raios nas proximidades. Os serviços de demolição deverão ser iniciados pelas 
partes superiores da edificação, mediante o emprego de calhas, evitando o lançamento do produto da 
demolição em queda livre. 
As partes a serem demolidas deverão ser previamente molhadas para evitar poeira em excesso durante o 
processo demolição. Os materiais provenientes da demolição, reaproveitáveis ou não, serão 
convenientemente removidos para os locais indicados pela FISCALIZAÇÃO. A demolição manual será 
executada progressivamente, utilizando ferramentas portáteis motorizadas ou manuais. A demolição 
mecânica será executada com os equipamentos indicados para cada caso, segundo sempre as recomendações 
dos fabricantes.  
As demolições realizadas em alvenarias solidárias à elementos estruturais deverão ser realizadas com extremo 
apuro técnico para se evitar danos que comprometam a sua estabilidade. Os serviços serão aceitos após a 
efetiva demolição definida no projeto e a posterior remoção da totalidade dos entulhos resultantes. A 
execução de serviços de Demolição deverá atender às especificações da NBR 5682, NR 18 e demais normas e 
práticas complementares. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os materiais, equipamentos e 
mão-de-obra necessária para a perfeita execução dos serviços acima discriminados. 
 
PAREDES 
 
A execução das alvenarias será iniciada pelos cantos principais ou pelas ligações com quaisquer outros 
componentes e elementos da edificação. As alvenarias terão as espessuras indicadas no Projeto, não sendo 
permitido o corte das peças para atingir as espessuras requeridas. 
As paredes em geral terão espessura de 15,0cm acabadas e serão executadas com tijolos cerâmicos furados 
(09 x 19 x 19cm), com resistência média de 7,3 MPa. 
As paredes apresentarão prumo e alinhamento perfeitos, fiadas niveladas e com a espessura das juntas 
compatíveis com os materiais empregados. No caso específico dos tijolos cerâmicos de 8 furos, a espessura 
das juntas não deverá ultrapassar 1,5cm. As juntas verticais não deverão coincidir entre fiadas contínuas, de 
modo a garantir a amarração dos tijolos. A planeza das paredes serão verificadas periodicamente durante o 
levantamento da alvenaria e comprovada após a alvenaria erguida, não podendo apresentar distorção maior 
que 5,0mm. O nível será verificado com mangueira plástica, transparente e com diâmetro maior ou igual a 
13,0mm. 
As alvenarias que repousam sobre as vigas contínuas deverão ser levantadas simultaneamente em vãos 
contíguos. As alvenarias a serem construídas utilizarão tijolos cerâmicos de primeira qualidade, sonoros, de 
dimensões uniformes, com faces planas e arestas vivas. Os elementos serão assentados com argamassa pré-
fabricada misturada ao cimento na proporção de 6:1 (argamassa, cimento), com fuga de 1,5cm. 
Nos vãos das janelas e portas serão executado vergas retas e contravergas em concreto armado (controle tipo 
“B” Fck = 13,5 MPa, convenientemente dimensionadas, sendo que o sobrepasse além da medida do vão 
deverá ser de 250mm. 
No fechamento de vãos em estrutura de concreto armado, as alvenarias deverão ser executadas até uma 
altura que permita seu posterior encunhamento contra a estrutura. 
As superfícies de concreto que ficarem em contato com a alvenaria serão previamente chapiscadas em 
argamassa de cimento e areia, no traço 1:3. 
Os serviços de encunhamento só poderão ser executados quando estiver decorrido no mínimo 07 dias da 
conclusão do levantamento das alvenarias. 
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O encontro das alvenarias com as superfícies verticais da estrutura de concreto será executado com 
argamassa de cimento e areia, no traço 1:3, tanto na área de contato entre a alvenaria e o concreto, quanto 
no assentamento dos elementos (tijolos) junto à estrutura. 
 
REVESTIMENTO DE PAREDES  
 
Chapisco  
Serão aplicados em locais indicados em Projeto, chapisco executados com argamassa de cimento e areia na 
proporção de 1:3 com espessura 5 mm e convenientemente curados e com as seguintes características: 

 • Cimento: fabricação recente; 

 • Areia: isenta de torrão de argila, gravetos, mica, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, etc. (granulométria 
média D máx = 2,4 mm);  

• Água: limpa, isenta de óleos, ácidos, alcalinidade, materiais orgânicos, etc (água potável é satisfatória).  
 
A superfície deverá ser limpa com vassoura e molhada posteriormente. Os materiais devem ser dosados a 
secos. Tempo máximo de utilização após o contato da mistura com a água 2 h e 30 min e desde que não 
apresente nenhum sinal de endurecimento. 
 
Reboco  
O reboco será executado depois do assentamento dos batentes e esquadrias e antes da colocação dos 
rodapés; sendo regularizadas e desempenadas a régua e desempenadeira. Deverão apresentar aspecto 
uniforme com parâmetros perfeitamente planos, não sendo tolerada qualquer ondulação ou desigualdade do 
alinhamento e superfície. Modelo indicado para ambientes internos, escadas e corredores. Espessura 05 mm 
e traço: 1:2.  
 
ESQUADRIAS  
 
As esquadrias de madeira deverão obedecer, rigorosamente, quanto à sua localização e execução, às 
indicações do projeto de arquitetura e respectivos detalhes. Na execução dos serviços de carpintaria, 
marcenaria serão sempre usadas madeiras de boa qualidade, secas em estufa, como sucupira, ipê, jatobá ou 
outras com as características destas. Toda a madeira a ser empregada deverá ser isenta de defeitos que 
comprometam sua finalidade como sejam rachaduras, nós, falhas, empenamentos, deslocamentos, lascas, 
desigualdade de madeira ou outros defeitos.  
 
Portas e janelas  
As esquadrias de madeira obedecerão rigorosamente aos projetos apresentados. Ao chegarem à obra, as 
esquadrias serão inspecionadas, sendo recusadas as unidades que apresentarem sinais de empeno, 
descolamento ou outros defeitos. As guarnições das portas serão de madeira-de-lei, sendo os portais fixados 
com espuma expansiva de poliuretano e os alizares com prego sem cabeça para o melhor acabamento. 
O núcleo das portas, independentemente do tipo, terá espessura tal que garanta o perfeito embutimento das 
fechaduras, não podendo apresentar folga ou sobressalto. No caso de não haver detalhamento exclusivo para 
a confecção de alguma esquadria, obriga-se a CONTRATADA que a desenvolva para a aprovação da 
FISCALIZAÇÃO, antes da execução.  
As portas serão em madeira almofadada semi – oca tamanhos 80 X 210 cm, espessura de 3,5 cm, com portal 
de espessura e largura em conformidade com a espessura das paredes de alvenaria, fixados com espuma de 
poliuretano, dobradiças de 3 1/2”e fechadura cromada de 1ª linha (de acordo com a indicada em planilha 
orçamentária).  
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Só poderão ser utilizados perfis de materiais idênticos aos indicados em projeto, se não houver informações 
necessárias nos detalhes, deverão ser seguidas instruções da FISCALIZAÇÃO para melhor execução do serviço. 
Na confecção das esquadrias os quadros deverão ser perfeitamente esquadriados. A confecção dos perfilados 
será esmerada de forma a obter seções padronizadas e de medidas rigorosamente iguais. Os perfilados 
deverão assegurar as esquadrias estanqueidade absoluta.  
As portas e janelas da fachada frontal serão de vidro temperado incolor, espessura 10mm, fixados em perfil 
de alumínio, incluso jogo de ferragens cromadas, mola automática e puxador. As demais janelas 
permanecerão de madeira, sendo realizada a pintura e a troca das peças danificadas.  
 
Janela de Alumínio Basculante  
Todos os trabalhos de serralheria em alumínio serão realizados com maior perfeição, mediante emprego de 
mão-de-obra especializada e de primeira qualidade, e executados rigorosamente e de acordo com os 
respectivos desenhos de detalhes. O material empregado deverá estar novo, limpo, perfeitamente 
desempenado e sem nenhum defeito de fabricação.  
Janela de Alumínio com dimensões 0,5 x 0,7 cm, do tipo basculante, em perfis de alumínio, com pintura 
eletrostática, cor a ser definida pela Comissão de Fiscalização. Ferragens Udinese com vedação com fita 
Schleger. Guarnição e Baguete de alumínio, com fixação dos vidros com EPDM. Pivot de Nylon ou Technil.  
 
COBETURA  
 
A cobertura proposta para edificação foi elaborada tendo como diretrizes o conforto térmico da edificação, a 
economia, a durabilidade e resistência às intempéries e um sistema construtivo convencional e versátil que 
permita ao executor, agilidade e rapidez na montagem da estrutura que suporta a telha de chapa de aço 
zincado.  
A forma da cobertura busca além da proteção mecânica da edificação, um conforto térmico adequado à 
permanência dos usuários, além uma identidade visual da edificação. 
O telhado é composto de duas águas com a estrutura em madeira e telha de chapa de aço zincado. As águas 
estão dispostas no sentido longitudinal da edificação e sofrem um prolongamento nas fachadas laterais os 
quais conferem à edificação uma maior proteção em relação à insolação das empenas nestas fachadas e 
consequentemente uma melhora do conforto térmico dos ambientes da edificação.  
Com relação à inclinação das águas do telhado foi proposta uma inclinação de 35% a fim de permitir um 
adequado escoamento das águas pluviais independente do tipo da telha que for instalado além de evitar a 
acumulação de material orgânico com galhos e folhas.  
 
FORRO  
 
Antes de ser iniciado qualquer serviço de execução de forros, deve ser assegurada inicialmente, a ausência de 
todo e qualquer tipo de vazamento, goteira ou infiltração que porventura possa existir na área. Desta forma, 
deverão ser testadas todas e quaisquer canalizações ou redes coletoras de fluídos em geral, verificando-se os 
sistemas para a pressão recomendada em cada caso. Antes de iniciar os serviços de aplicação do revestimento 
dos forros, deverá estar terminada a instalação de todos e quaisquer sistemas que, por força do projeto, 
estejam previstos entre a cobertura e o forro propriamente dito. Durante esta fase admitir-se-á apenas a 
instalação de fixadores, tirantes ou pendurais necessários para apoiar a estrutura de sustentação do forro.  
 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  
 
As instalações elétricas serão executadas em pleno acordo com o previsto no projeto elétrico e serão 
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utilizados materiais de comprovada qualidade e segurança, incombustíveis. - Todos os eletrodutos serão de 
PVC, rígidos nas lajes e poderão ser flexíveis nas paredes, com as conexões apropriadas para evitar 
estrangulamentos.  
 
A fiação terá as secções especificadas e obedecerá ao seguinte código de cores:  

• fase: preto;  

• neutro: azul claro;  

• terra: verde e/ou nú;  

• retorno e sinalização: vermelho ou amarelo.  
 
Os pontos nas paredes (tomadas, interruptores e outros) deverão obedecer às posições definidas no projeto 
elétrico e, principalmente, ao detalhamento arquitetônico quando houver, devendo estar aprumadas e 
niveladas.  
As caixas de passagem elétricas embutidas nas paredes devem ficar niveladas com o reboco ou com o 
revestimento cerâmico que for aplicado nesta. 
 
INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 
 
As instalações de água e esgotos devem ser executadas de acordo com o estipulado no projeto hidrossanitário 
com os pontos colocados conforme o detalhamento arquitetônico, devendo ser utilizados tubos de PVC rígido 
e conexões apropriadas, sendo expressamente proibida qualquer conexão feita através de bolsa formada a 
fogo. 
Toda a tubulação de água fria será em PVC rígido soldável, as conexões de espera para ligação dos aparelhos 
terão bolsa contendo bucha de latão com rosca interna (linha azul), para ligação com as peças metálicas 
(torneiras, chuveiros, etc.). 
Cada ramificação de descida de água fria terá um registro de gaveta para possibilitar manutenção nos 
aparelhos sem interromper o fornecimento as outras peças. 
A rede de esgoto cloacal será toda em PVC rígido com uma junta soldada e a outra com anel de borracha. As 
descidas serão embutidas na alvenaria, não poderão jamais ficar embutidas nos elementos estruturais de 
concreto. Quando a tubulação atravessar alguma viga, deverá ser deixada passagem com diâmetro maior que 
o da tubulação, para permitir movimentação. 
Os pontos de água e esgoto na parede ou piso, deverão levar em consideração o revestimento com cerâmica 
ou a ausência deste, quando for o caso, para que fiquem nivelados com o acabamento permitindo a colocação 
dos aparelhos e metais. 
 
PINTURA 
Será aplicada pintura em todas as paredes e superfícies de concreto que não receberá cerâmica. Os materiais 
utilizados serão dos fabricantes SUVINIL, CORAL ou similar. 
Antecedendo o processo de execução, já com cura totalmente finalizada e suas paredes varridas será aplicado 
selador acrílico, atendendo os padrões, com diluição em 10% de água, respeitando um tempo de secagem do 
fundo selador de no mínimo de 4 horas. 
Após atender prazo mínimo de 24 horas de cura da ultima mão da massa acrílica, as paredes serão levemente 
lixadas a fim de corrigir algumas irregularidades (caso houver). Em seguida será aplicada com rolo lã de 
carneiro, uma demão de tinta látex acrílica diluída em 10% de água. 
Atendendo prazo mínimo da primeira demão de tinta, um repouso de 4 horas, sendo recomendado aplicar no 
dia seguinte ou preferivelmente nos dias finais da execução da obra. 
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SERVIÇOS FINAIS 
 
Limpeza final da Obra 
Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como as peças 
remanescentes e as sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios. 
Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente desimpedida de todos 
os resíduos de construção, bem como cuidadosamente varridos os seus acessos. 
A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes ou componentes da 
edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem limpas.  
Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida 
das superfícies.  
Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes e 
componentes da edificação, dando-se especial atenção à limpeza dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias 
e peças e metais sanitários.  
A limpeza dos pisos e dos revestimentos deverá ser executada empregando solução de ácido muriático em 
água na proporção de 1:6 e solução neutralizadora de amônia em água na proporção 1:4.  
Para assegurar a entrega da edificação em perfeito estado, a CONTRATADA deverá executar todos os 
arremates que julgar necessários, bem como os determinados pela FISCALIZAÇÃO.  
A obra deverá ser mantida completamente limpa, interna e externamente, sendo todo o entulho removido e 
todo o material restante transferido periodicamente.  
A obra deverá ser entregue totalmente limpa, isenta de detritos ou entulhos, com todas as instalações 
funcionando, testadas previamente e na presença da FISCALIZAÇÃO.  
Após o término dos serviços será feita a desmobilização do canteiro de obras e a limpeza geral do complexo.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Os trabalhos deverão ser realizados com zelo e cuidado, tanto pelo patrimônio público quanto pelo privado. 
Qualquer dano decorrente da execução dos serviços elencados acima será de responsabilidade da 
CONTRATADA.  
A FISCALIZAÇÃO efetuará uma rigorosa verificação em todos os itens do projeto e planilha de custo, para que 
seja concedido o tempo de entrega dos serviços dentro dos conformes.  
Os serviços contratados serão executados, rigorosamente de acordo com este Caderno de Especificações 
Técnicas e com os documentos nele referidos, especialmente as Normas Técnicas vigentes, as especificações 
de materiais e equipamentos descritos.  
Toda a mão-de-obra salva a disposta em contrario no Caderno de Especificações Técnicas, será fornecida pela 
empresa responsável pela execução das obras.  
Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições 
contratuais. 
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Discrepâncias, Prioridades e Interpretação. 
 
Toda e qualquer modificação introduzida nos projetos, detalhes e especificações, inclusive acréscimo, só 
serão admitidas com previa autorização do CONTRATANTE.  
 
Para efeito da interpretação de divergências entre documentos contratuais, fica estabelecido que:  
 

✓ Em caso de divergência entre uma norma de execução e este, prevalecerá o segundo;  
✓ Em caso de divergência entre este e os desenhos do projeto, prevalecerá sempre o primeiro;  
✓ Em casos de divergências entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em escala, 

prevalecerão sempre às primeiras;  
✓ Em caso de divergência entre este e os desenhos especializados - estruturais e instalações - 

prevalecerão sempre estes últimos;  
✓ Em caso de divergências entre os desenhos de datas diferentes prevalecerão sempre os mais 

recentes;  
✓ Em caso de divergências entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior 

escala; 
✓ Em caso de dúvida quanto à interpretação dos desenhos, das normas, deste ou das instruções de 

concorrência, será consultado a CONTRATANTE. 
 
 
 

Altamira do Maranhão, 17 de junho de 2024 
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